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INTRODUÇÃO

TEORIAS DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS

A teoria das relações internacionais é o modo de separação entre a ciência política e a nova disciplina das relações internacionais, que se começou a definir como um domínio autónomo das ciências sociais durante o último século.

A teoria da política internacional partilha com a teoria política as suas origens filosóficas, as suas problemáticas e os seus dilemas epistemológicos. Desde logo, as relações internacionais e a ciência política filiam-se nas grandes correntes do pensamento ocidental, na tradição realista de Maquiavel, Spinoza, Hobbes e Rousseau, na tradição liberal de Locke, Grotius, Pufendorf e Suarez, e na tradição idealista do abade de Saint-Pierre e de Kant. Essas tradições moldam a identidade, o ethos e os programas de investigação das três principais escolas da teoria das relações internacionais. A escola realista de Richelieu e Kissinger, conservadora e pessimista, empenha-se na defesa do Estado e na diplomacia da raison d’État; a escola liberal de Tocqueville e Churchill, humanista e moderada, valoriza a sociedade civil e o direito na formação das comunidades políticas e na constituição da sociedade internacional; e a escola idealista de Woodrow Wilson e Lenin – os dois polos opostos que simbolizam as utopias democráticas e as distopias revolucionárias – visionária e normativa, decidida a transcender os Estados nacionais para reinventar uma ordem mundial.

Por outro lado, a teoria da política internacional e a teoria política são ambas ciências do Estado. A teoria republicana constrói-se no advento do Estado moderno como uma entidade política autónoma e secular e a política internacional, sinónimo de política interestatal, só é possível com a emergência gradual de um sistema de Estados soberanos que define a especificidade da Europa moderna na história mundial, antes de se expandir à escala planetária no século XX. Os realistas definem os Estados como as unidades constitutivas do sistema internacional, plural e fragmentado; os liberais concentram-se nos métodos de domesticação dos Estados para tornar possível uma ordem internacional decente e civilizada; e os idealistas, incluindo os construtivistas, têm a missão de antecipar o fim dos Estados nacionais para acelerar a criação de um Estado universal que possa garantir o fim da guerra e a sobrevivência da humanidade na era nuclear ou, nas versões menos apocalíticas, para pôr fim à anarquia internacional e abrir caminho a uma sociedade global.

Por último, as teorias das relações internacionais e as teorias políticas têm de se construir e consolidar a sua credibilidade científica num contexto dominado pelas ciências naturais, sem negar quer os dilemas que resultam da sua especificidade como ciências nomotéticas, quer os obstáculos à sua capacidade para recorrer a métodos experimentais e para medir e quantificar tanto as formas de legitimação da autoridade que definem os tipos-ideais de Max Weber, como os interesses e as paixões que motivam as entidades políticas autónomas de Tucídides, quer ainda os limites da sua capacidade de previsão, resumidos na fórmula de Pascal, que diz que se o nariz de Cleópatra fosse mais curto, toda a face do mundo teria mudado.

A separação entre as relações internacionais e a ciência política resulta da institucionalização da nova disciplina da política internacional e da feitura da teoria das relações internacionais, dois processos solidários cuja evolução se pode organizar a partir de três momentos críticos.

O primeiro momento está ligado à Grande Guerra e à formação da Sociedade das Nações, que estimulam a institucionalização académica dos estudos de política internacional com a criação das primeiras cátedras, dos primeiros centros de investigação e das primeiras revistas de relações internacionais; o segundo momento coincide com o fim da II Guerra Mundial e com a Guerra Fria, quando se reconhece como prioritária a necessidade de desenvolver uma teoria internacional, a par da expansão institucional e universitária das relações internacionais e da sua crescente relevância política, nomeadamente nos Estados Unidos; e o terceiro momento, paralelo à vaga de democratização que anuncia a derrota dos movimentos totalitários, corresponde ao enunciado de uma teoria do sistema internacional reconhecida como uma referência partilhada pelas principais escolas, que completa a separação entre as relações internacionais e a ciência política e consolida a sua autonomia como uma unidade científica e institucional nas vésperas de uma multiplicação das correntes e de um dinamismo teórico que definem a nova diversidade no campo das relações internacionais.

A UTOPIA LIBERAL

A fundação da disciplina das relações internacionais é inseparável da Grande Guerra de 1914-1918, a primeira guerra total que surpreendeu as elites europeias tanto pela duração, que exige uma mobilização inédita dos recursos militares e civis das grandes potências, como pela destruição sem precedentes da primeira guerra industrial, que provocou dez milhões de mortos, e ainda pelas suas consequências, incluindo a intervenção decisiva dos Estados Unidos na guerra europeia, o fim dos impérios continentais e a revolução comunista1.

O reconhecimento da I Guerra Mundial como uma rutura histórica determina, por um lado, a deslegitimação do Concerto Europeu – o modelo clássico de ordenamento que garantiu a ausência de guerras hegemónicas entre 1815 e 1914 é tido como responsável pela catástrofe – e, por outro lado, a legitimação das correntes progressistas, liberais e idealistas, que defendem a transformação radical da ordem internacional como condição indispensável para evitar a repetição de uma guerra hegemónica e o fim da civilização ocidental2.

A necessidade da mudança é identificada desde antes do fim das hostilidades. Em 1916, G. Lowes Dickinson publica The European Anarchy, onde identifica os Estados como a causa principal das guerras europeias e defende uma nova ordem mundial3, enquanto John Hobson e Leonard Woolf proclamam as virtudes do governo internacional, antes de Jan Smuts publicar The League of Nations4. No mesmo sentido, o presidente Woodrow Wilson, que justificou a intervenção norte-americana na guerra europeia em nome da paz democrática – a “guerra para pôr fim a todas as guerras” tem de garantir a segurança internacional das democracias –, rejeita as propostas para a formação de uma aliança entre os Estados Unidos, a Grã-Bretanha e a França, que podia consolidar a paz dos vencedores e impõe às democracias europeias a formação alternativa da Sociedade das Nações, assente no princípio da segurança coletiva5.

Nesse contexto, a primeira etapa de institucionalização dos modernos estudos internacionais no fim da Grande Guerra é dominada não só pela vontade de pôr fim ao ciclo das guerras europeias, como pela vinculação à ordem da Sociedade das Nações e à defesa do direito e da moralidade nas relações internacionais. Em geral, os especialistas de relações internacionais são liberais progressistas empenhados na transformação do sistema internacional que esteve na origem da Grande Guerra para criar uma nova ordem pacífica e justa, assente na expansão das democracias constitucionais, no espírito internacionalista das elites e na consolidação da Sociedade das Nações, a primeira instituição multilateral que reúne o conjunto dos Estados nacionais para garantir a paz e edificar uma nova sociedade internacional. Para os mais idealistas e os mais radicais, a Sociedade das Nações é uma forma de transição que antecipa a construção de um governo mundial, a única alternativa à revolução mundial anunciada pela União Soviética capaz de superar a crise dos Estados nacionais e do modelo liberal.

A Sociedade das Nações é central para todos os internacionalistas, mais liberais ou mais idealistas, que a defendem quer quando essa linha prolonga as políticas oficiais dos seus países, como na Grã-Bretanha e em França, quer quando essa posição é contrária à política oficial, como nos Estados Unidos, impedidos pelo Congresso de pertencer à instituição multilateral criada pelo presidente norte-americano.

Nesse contexto, a Sociedade das Nações está inscrita no código genético dos estudos internacionais no pós-I Guerra Mundial. O Instituto Internacional de Cooperação Intelectual de Paris, responsável pela organização anual da Conferência das Instituições para o Estudo Científico das Relações Internacionais, está ligado à Sociedade das Nações6. O Instituto Universitário de Altos Estudos Internacionais, a primeira escola de relações internacionais da Europa continental, que vai receber Hans Kelsen e Guglielmo Ferrero, é criado em Genebra numa relação de estreita proximidade com a Sociedade das Nações.

Em 1919, em Aberystwyth, é fundada a Woodrow Wilson Chair of International Politics cujos instituidores escolhem o nome do presidente dos Estados Unidos para prestar homenagem ao fundador da Sociedade das Nações; e, em Washington, a Universidade da Georgetown estabelece a School of Foreign Service. No ano seguinte, o British Institute of International Affairs – o futuro Royal Institute of International Affairs –, formado na sequência de uma conferência dos delegados britânicos e norte-americanos às Conferências de Paris, instala-se em Chatham House e, em 1921, o Council on Foreign Relations é fundado em Nova York: o instituto britânico começa a publicar a revista International Affairs e a sua contraparte norte-americana a Foreign Affairs. Em 1924, a Ernest Cassel Chair of International Relations é criada na London School of Economics and Political Science, onde vai surgir o primeiro Departamento de Relações Internacionais em 1927. No ano seguinte, a Universidade de Chicago cria o Committee on International Relations, Princeton estabelece a School of International and Public Affairs em 1930, a Tufts instala a Fletcher School of Law and Diplomacy e o Yale Institute of International Studies é fundado em 1935.

Não obstante a expansão dos estudos internacionais na Europa continental, no Japão ou mesmo na América Latina, a hegemonia anglo-saxónica é evidente, embora, numa fase inicial, a Grã-Bretanha tenha precedência sobre os Estados Unidos. A Chatham House pode contar com personalidades de primeira linha, incluindo Norman Angell, o autor de The Great Illusion e Prémio Nobel da Paz, Edward Hallett Carr e o grande historiador Arnold Toynbee, que dirige a publicação do Survey of International Affairs, enquanto, na London School of Economics, Charles Manning prepara a geração de investigadores com quem vai formar a Escola Inglesa de Relações Internacionais. Numa segunda fase, o crescimento da disciplina é maior nos Estados Unidos, onde os estudos internacionais são considerados parte da ciência política. No princípio dos anos trinta, existem mais de duzentos cursos de Relações Internacionais e de Organizações Internacionais no ensino superior7 e são publicados os primeiros manuais de relações internacionais8. Nesse período, desde antes da II Guerra Mundial, começam a chegar cada vez mais exilados europeus que vão marcar decisivamente os estudos de relações internacionais dos Estados Unidos: Quincy Wright vai poder contar com Hans Morgenthau em Chicago, Arnold Wolfers junta-se a Nicholas Spykman, Frederick Dunn e William Fox em Yale, David Mitrany integra-se no Institute for Advanced Study em Princeton.

Porém, há uma assimetria entre o desenvolvimento institucional da disciplina das relações internacionais e a ausência de uma teoria geral da política internacional: a qualidade concetual da produção teórica está na proporção inversa da qualidade das intenções políticas dos principais autores dos estudos de relações internacionais nesta fase.

Com efeito, em contraste com a sociologia ou a ciência política, onde Émile Durkheim e Max Weber definem grandes teorias de referência, não existe nenhuma figura tutelar comparável no campo da política internacional, o que torna a construção da teoria das relações internacionais um processo lento, penoso e irregular.

E. H. Carr é o primeiro a querer esboçar uma “ciência da política internacional”9 e concentra-se nessa prioridade quando sai do Foreign Office, depois de vinte anos de carreira diplomática, para ocupar a cátedra Woodrow Wilson e ensinar relações internacionais na Universidade do País de Gales, em 1936. No ano seguinte, Carr publica uma história internacional do pós-I Guerra Mundial, onde analisa as crises que marcam o declínio da Sociedade das Nações perante a ascensão das potências revisionistas – a Itália, o Japão e a Alemanha –, que revela os limites da capacidade da Grã-Bretanha e da França para defender a ordem internacional10. Depois da ocupação da Manchúria e da invasão japonesa da China, da Guerra da Etiópia e do Anschluss, a Guerra de Espanha demonstra de uma forma dramática o fracasso do sistema de segurança coletiva e o regresso da anarquia à política europeia e internacional.

Nesse contexto, Carr, que participou como diplomata britânico nas Conferências de Paz e é um crítico da Sociedade das Nações11, vai publicar um manifesto contra os internacionalistas liberais e idealistas para restaurar a tradição realista – o seu livro, cujo título original era Realism and Utopia12, dá o seu nome à corrente realista moderna das relações internacionais. Carr quer sobretudo denunciar a tese liberal sobre a “harmonia dos interesses” como uma utopia e como um “dispositivo moral engenhoso” para justificar a posição dominante das elites, que confirma a máxima de Maquiavel: “A moralidade é um produto do poder.” Mas também quer enunciar uma teoria geral da política internacional que reconhece o primado da política do poder nas relações entre os Estados: “A política internacional é sempre a política do poder.”13

Contra a corrente dominante, Carr afirma que a defesa dos valores da moral e do direito nas relações internacionais é uma utopia perigosa que impede os responsáveis políticos de seguir uma política realista pragmática e eficaz perante a ascensão de novas potências e de responder às mudanças do seu tempo14. Para o fundador da escola realista clássica, a ordem internacional só pode ser assegurada pela concentração do poder numa única grande potência, uma vez que é uma ilusão imaginar uma convergência de interesses permanente entre duas ou mais potências. Na ausência de uma potência hegemónica, como no pós-I Guerra Mundial, as “potências satisfeitas” – a Grã-Bretanha e a França – só podem garantir a evolução pacífica da política internacional pelo reconhecimento das reivindicações das “potências insatisfeitas”, como a Alemanha: a única alternativa à política de appeasement é a guerra e não a defesa legalista e moralista do status quo e do sistema da Sociedade das Nações que serve apenas para revelar a impotência das potências dominantes.

O livro é escrito a seguir à Conferência de Munique, quando Carr, horrorizado com o terror stalinista, ainda apoia a política de appeasement de Neville Chamberlain. Porém, ao contrário do primeiro-ministro britânico, Carr não é um conservador, é um realista radical, que considera a ascensão das potências revisionistas não como a causa, mas como a consequência da crise histórica dos Estados nacionais e do modelo liberal. Nesse sentido, antecipa uma revolução internacional, com o fim do nacionalismo e dos pequenos Estados e o regresso dos impérios, ou de grandes unidades políticas, indispensáveis para responder aos imperativos da economia moderna15. O livro, que está a ser impresso quando a Alemanha invade a Polónia, é dedicado aos que vão fazer a paz depois da próxima guerra.

O manifesto de Carr provoca um escândalo, menos pelo apoio a Chamberlain do que pela crítica implacável dos seus pares idealistas ou liberais internacionalistas, pela rejeição da moralidade internacional como fundamento da política externa e pela negação da possibilidade de impor a paz pela cooperação internacional16.

Carr é reconhecido como um dos principais teóricos da política internacional, embora o seu ensaio sobre o internacionalismo realista não possa ser considerado como uma teoria geral das relações internacionais17. Retrospetivamente, o seu livro marca uma viragem, no sentido em que antecipa a preponderância da escola realista clássica nas relações internacionais depois da II Guerra Mundial, mais do que por ter definido um primeiro “debate inter-paradigmático” na teoria das relações internacionais entre realistas e idealistas. Neste período inicial nunca existiu um debate científico, ou estruturado, entre as correntes internacionalistas e, sobretudo, a tese da polarização entre realistas e idealistas confunde liberais e idealistas, duas correntes com tradições e programas de investigação distintos18 que não podem ser amalgamadas e, muito menos, classificadas ambas como utópicas.

A VISÃO REALISTA

A Guerra Fria define o contexto político e intelectual da segunda fundação das relações internacionais, que se tornam, na fórmula de Stanley Hoffmann, uma “disciplina americana”, onde é reconhecida a necessidade de desenvolver um quadro teórico indispensável para fundamentar a sua autonomia e a sua especificidade no campo das ciências sociais19.

O fim da II Guerra Mundial é marcado pela institucionalização das Nações Unidas, que substitui a Sociedade das Nações como um novo quadro de segurança coletiva tutelado pelos Estados Unidos, pela União Soviética, pela Grã-Bretanha, pela França e pela China, e pela criação das instituições de Bretton Woods, nomeadamente o Fundo Monetário Internacional e o Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento que completam o novo modelo de ordenamento liberal com a regulação da economia internacional. Porém, esse momento crítico de reinvenção da ordem multilateral não tem um impacto nos estudos internacionais comparável ao da Sociedade das Nações no primeiro pós-Guerra.

Pelo contrário, no pós-II Guerra Mundial, a redistribuição do poder internacional, a nova equação estratégica e a cisão ideológica entre as potências vencedoras são decisivas para o desenvolvimento das relações internacionais, quer por causa do reconhecimento da sua crescente relevância política, nomeadamente nos Estados Unidos, quer pela própria natureza da revolução nuclear, onde a sobrevivência física e moral dos Estados fica posta em causa, quer ainda pela centralidade da divisão ideológica na competição estratégica entre os Estados Unidos e a União Soviética, dominada pela oposição entre os universalismos rivais.

Com efeito, a Grande Aliança das Nações Unidas termina com a derrota da Alemanha e do Japão, que é a razão de ser da coligação entre os Estados Unidos e a Grã-Bretanha, por um lado, e a União Soviética, por outro lado. Contra as melhores expetativas dos internacionalistas liberais, a institucionalização das Nações Unidas não impede uma escalada na luta entre as duas superpotências pela definição das suas respetivas esferas de influência, nomeadamente na Europa, que está na origem da Guerra Fria.

Nesse contexto, os realistas ganham uma vantagem clara na balança intelectual: as ilusões sobre a concertação entre as duas grandes potências internacionais revelam-se insustentáveis na política norte-americana e tornam necessária a definição de uma estratégia política, diplomática e militar que possa assegurar o equilíbrio entre os Estados Unidos e a União Soviética. O sucesso da estratégia (realista) de containment desenhada por George Kennan, que visa travar a expansão política e ideológica do novo rival por todos os meios menos a guerra, depende da sua continuidade num longo prazo e, portanto, precisa de poder contar com uma elite e uma opinião pública que reconheçam a defesa do interesse nacional dos Estados Unidos como um imperativo20.

Essa mudança de paradigma na política externa norte-americana é ditada pelas circunstâncias em que os Estados Unidos são obrigados a assumir as suas novas responsabilidades como uma grande potência internacional e é intelectualmente construída pela escola realista nas universidades, nos think tanks e nas revistas de política internacional.

O desenvolvimento das relações internacionais concentra-se nos Estados Unidos depois da II Guerra Mundial e é paralelo à transformação do seu estatuto internacional. A projeção crescente da “disciplina americana” tira partido de circunstâncias particulares21, desde logo uma mobilidade única entre as posições de responsabilidade política, os centros universitários, os think tanks e as fundações que não existe em nenhum outro país: as carreiras de Henry Kissinger ou Zbigniew Brzezinski, figuras académicas com uma projeção pública significativa, que assumem altos cargos na hierarquia do Estado, só são possíveis no sistema americano. No mesmo sentido, é ímpar a intervenção das fundações norte-americanas no desenvolvimento da investigação em relações internacionais nos Estados Unidos e na Europa – a Fundação Rockefeller financia as comissões para o estudo da teoria das relações internacionais nos Estados Unidos e na Grã-Bretanha, a Fundação Ford, a formação do Centre de Recherches Internationales (CERI) no Instituto de Estudos Políticos de Paris (Sciences-Po) e da Frei Universität em Berlim. Por outro lado, os think tanks têm uma projeção pública e uma influência política cada vez maior e trabalham diretamente com as instituições oficiais em programas críticos, nomeadamente no domínio da estratégia, como no caso emblemático da RAND Corporation, parceiro indispensável da Força Aérea dos Estados Unidos na elaboração dos planos operacionais da guerra nuclear, um domínio crucial onde impera um núcleo restrito de académicos – Bernard Brodie, Albert Wohlstetter, Thomas Schelling – que formam uma “comunidade epistémica” exclusiva responsável pela evolução das doutrinas estratégicas da principal potência nuclear. Por último, vale a pena sublinhar a importância dos refugiados europeus para a transformação extraordinária da ciência política e, sobretudo, das relações internacionais nas universidades norte-americanas desde meados dos anos trinta: Hans Morgenthau, John Herz, Arnold Wolfers, Karl Deutsch, Carl Friedrich, Waldemar Gurian, Franz Neumann são referências de primeira linha que marcam as origens europeias da “disciplina americana”, herdeira das tradições ocidentais da filosofia política depois da catástrofe nazi ter destruído boa parte das universidades da Europa continental22.

Essa mudança é relevante para os realistas norte-americanos, entre os quais se destacam Reinhold Niebuhr, Walter Lippmann, Frederick Schumann e Nicholas Spykman, os dois últimos membros do Yale Institute of International Studies, o primeiro centro de referência da escola realista, financiado pela Fundação Rockefeller.

Hans Morgenthau, um jurista alemão forçado ao exílio quando o nazismo proíbe os judeus de ensinar nas universidades da Alemanha, que se instala na Universidade de Chicago em 194123, é o intelectual decisivo no desenvolvimento da teoria da política internacional, cuja obra impõe a centralidade do realismo na produção teórica das relações internacionais no pós-Guerra24. Ironicamente, Morgenthau é cético sobre a possibilidade de se construir uma “ciência das relações internacionais”: “A política é uma arte, não é uma ciência, cujo domínio exige não a racionalidade do engenheiro, mas a sabedoria e a força moral do homem de Estado.”25 Além disso, reconhece, tal como Martin Wight, a pobreza teórica das relações internacionais26, mas nem por isso renuncia a pôr ordem na massa informe dos eventos internacionais, aparentemente irredutíveis aos princípios da racionalidade.

No pós-Guerra, Morgenthau publica sucessivamente três livros teóricos – Scientific Man vs Power Politics, Politics Among Nations e In Defense of the National Interest27 – e tem três objetivos principais. O primeiro é enunciar uma teoria geral da política internacional que, tal como a ciência política, tem de se demarcar do “cientismo dogmático” que a corrente behaviourista dominante quer impor nas ciências sociais. Não obstante as ambiguidades da problemática política, dominada pela dialética entre os interesses e as paixões, a nova teoria deve poder existir na medida da racionalidade partilhada entre o observador e o objeto observado: a política internacional é uma série de eventos únicos, mas a teoria da política internacional deve identificar o que neles é “uniforme, similar e típico” para os poder analisar como “instâncias específicas de proposições gerais”28. O segundo é desenvolver uma teoria racional da política internacional, um mapa intelectual indispensável para conhecer essa realidade e um instrumento necessário para a ação política, sem o qual não é possível conduzir uma política externa racional que defende o interesse nacional segundo os princípios do realismo político29. O terceiro é reconhecer a política externa racional como uma política externa moral. Contra o Maquiavel de Carr30, Morgenthau rejeita a amoralidade do realismo e recupera a fórmula de Hobbes segundo a qual “o Estado cria a moralidade e o direito e não há moralidade, nem direito, fora do Estado”: o realismo é moral na medida em que reconhece a ausência de um consenso entre os Estados sobre os princípios morais universais e se recusa a aceitar que um Estado possa impor os seus valores como valores universais na política internacional31.

Morgenthau constrói uma teoria do poder cujo fundamento é o animus dominandi universal, a vontade de poder sem limites que carateriza a natureza humana na definição hobbesiana32, a partir da qual codifica a tradição histórica da diplomacia europeia como uma teoria política realista. Na sua teoria da política internacional, os Estados são entidades soberanas que definem os seus interesses em termos de poder e defendem o interesse nacional nas relações internacionais, onde o seu estatuto e o seu prestígio é determinado pelos elementos do poder nacional. A política internacional é uma luta constante pelo poder dominada pela competição entre as grandes potências, cujo equilíbrio resulta da balança do poder moldada pelas alianças e pelas estratégias políticas, militares e diplomáticas das entidades soberanas33.

O tratado monumental de Morgenthau, Politics Among Nations, continua a ser reconhecido como a referência fundadora da teoria realista clássica. Em 1954, Morgenthau é a personalidade dominante na Conferência sobre Política Internacional, organizada pela Fundação Rockefeller em Washington, que reúne as principais figuras da linha realista com o objetivo de dar prioridade ao desenvolvimento da teoria das relações internacionais e de garantir que a escola realista norte-americana tem uma posição central nesse processo34.

Raymond Aron, o filósofo francês que se distingiu com os seus ensaios sobre as origens e a natureza da Guerra Fria, como Le Grand Schisme e Les Guerres en Chaîne, é o único europeu convidado para a Conferência da Fundação Rockefeller, embora não chegue a participar na reunião. Aron vai concluir o seu grande tratado sobre teoria das relações internacionais em Harvard: Paix et guerre entre les nations, publicado em França em 1962, é traduzido e publicado nos Estados Unidos três anos depois, o que, na altura, é uma exceção absoluta no caso de um cientista político não-anglo-saxónico35.

Aron, como Wight e Morgenthau, é cético quanto à possibilidade de poder existir uma teoria científica das relações internacionais36. Não obstante, concentra-se em construir uma teoria geral a partir da separação radical entre a política internacional e a política interna dos Estados para separar a teoria das relações internacionais da ciência política, ao mesmo tempo que procura recentrar a teoria realista no sistema internacional, em cuja classificação integra quer a estrutura de distribuição do poder internacional, quer os regimes políticos internos.

O seu propósito é demarcar-se de Morgenthau, que defende a congruência entre a ciência política e as relações internacionais, assim como a continuidade essencial entre a política interna e as relações entre os Estados. Para Aron, a especificidade única da política internacional é determinada pela alternância entre a paz e a guerra: só os Estados podem legal e legitimamente recorrer à guerra nas relações entre si. Essa distinção crucial é referida à definição weberiana do Estado: a entidade soberana que tem o monopólio legítimo da violência na política interna não reconhece nenhuma autoridade superior no sistema internacional. No mesmo sentido, Aron não precisa de se referir à natureza humana para estudar as relações entre os Estados e quer separar o “poder interno” (pouvoir) e a “potência externa” (puissance), tirando partido das virtudes linguísticas latinas que podem fazer uma distinção inexistente em inglês, onde a mesma palavra (power) é usada para referir as duas coisas. Enfim, na sequência de Morton Kaplan37, Aron leva a escola realista ao encontro das teorias sistémicas para sublinhar a natureza anárquica do sistema internacional38, cuja tipologia é construída a partir da diferenciação entre os modelos bipolares ou pluripolares e entre os sistemas homogéneos e heterogéneos, que marca as consequências da divisão entre os regimes totalitários e as democracias constitucionais na política internacional do século XX, para sublinhar a maior probabilidade de guerra nos sistemas bipolares heterogéneos.

O reconhecimento excecional da obra de Aron nos Estados Unidos e na Grã-Bretanha fortalece a posição central da escola realista na teoria das relações internacionais, mas serve para moderar a hegemonia anglo-americana. A Escola Inglesa confirma a marca anglo-saxónica no código genético das relações internacionais, mas abre espaço para desenvolver a teoria liberal da sociedade internacional como uma via media entre a anarquia realista e a utopia idealista.

A escola liberal do pós-II Guerra Mundial desiste da dimensão normativa e progressista dominante no interregno entre-as-duas-guerras e, na sua versão empírica, reconhece, tal como a escola realista, os Estados como as unidades decisivas da política internacional, sem perder a sua filiação racionalista e contrapondo à problemática realista do sistema internacional a reinvenção da sociedade internacional39. Essa mudança é clara logo no ensaio publicado por Martin Wight em 194640, vai ser confirmada pelos trabalhos do British Committee on International Theory, dirigido por Herbert Butterfield e Wight, e financiado, tal como a sua contraparte norte-americana, pela Fundação Rockefeller41, e fica completa com os estudos de Charles Manning, Adam Watson e Hedley Bull.

Wight recusa a divisão dualista entre idealistas e realistas: na tradição ocidental, entre a negação e o culto do poder, entre a utopia revolucionária dos idealistas e o maquiavelismo político dos realistas existe le juste milieu, a corrente filosófica racionalista que valoriza a tese de John Locke sobre o estado de natureza e a ética do direito natural, bem como a visão de Grotius sobre a diplomacia e o jus gentium para reconhecer a possibilidade de os Estados formarem uma sociedade internacional. Essa sociedade assenta em quatro postulados: os Estados devem ter valores culturais comuns; a tranquilidade da sociedade e a liberdade dos seus membros é garantida por uma distribuição equilibrada do poder; a sociedade internacional tem um direito de autodefesa, incluindo o recurso à força, para restaurar os seus valores e a balança do poder; o direito de autodefesa é tanto mais legítimo quando exercido coletivamente42. Nesse quadro, Bull enuncia uma teoria liberal das relações internacionais, centrada no reconhecimento recíproco dos Estados soberanos, na institucionalização das relações diplomáticas, na formação do sistema de Estados europeu e na criação da “sociedade internacional pluralista”: “As grandes potências reconhecem-se entre si e assumem um conjunto de responsabilidades pela ordem internacional de acordo com as regras nas relações entre si.”43 Para os liberais britânicos, o domínio mundial é pior do que a anarquia internacional, mas a sociedade internacional representa uma terceira via que abre o caminho para uma “anarquia temperada”, ou “domesticada”.

Nos Estados Unidos, os liberais contrapõem à anarquia hobbesiana dos realistas a relevância crescente da interdependência, da integração regional supranacional e das instituições multilaterais na política internacional. Karl Deutsch identifica a aliança transatlântica como uma “comunidade de segurança pluralista”; Ernst Haas analisa a integração europeia e as dinâmicas supranacionais; e Robert Keohane e Joseph Nye, seus discípulos, constroem uma teoria da “interdependência complexa”. Essa teoria geral parte de três hipóteses sobre a evolução do sistema internacional – a existência de três tipos de atores (estatais, não-estatais, subestatais); a ausência de hierarquia entre os domínios da política mundial (militar, económico, energético, ecológico); e a diminuição da relevância do domínio estratégico-militar na resolução dos problemas mundiais. A “interdependência complexa” deve contaminar todos os atores e a diferenciação dos objetivos dos Estados desvaloriza a centralidade da segurança nas relações internacionais, o que torna possível substituir a lógica da anarquia por uma dinâmica de cooperação no sistema internacional44.

Michael Doyle, cientista político e professor de relações internacionais em Columbia, regressa a Kant para defender a teoria da paz liberal, confirmada pela expansão das democracias constitucionais e pela ausência de guerra entre as repúblicas liberais. A teoria realista não explica a “pacificação liberal”, patente sobretudo no século XX, nomeadamente nas relações entre as democracias ocidentais no pós-II Guerra Mundial. Os Estados liberais não são pacíficos, nem estão imunes ao dilema de segurança nas suas relações com os Estados não liberais, mas os efeitos da anarquia internacional foram domesticados nas relações entre as democracias pluralistas consolidadas45. Nesse contexto, existe uma “paz separada entre os Estados liberais” e uma “aliança liberal de repúblicas independentes” dirigida pelos Estados Unidos, que sustenta uma ordem liberal internacional46. O pacifismo liberal é limitado às relações entre as democracias consolidadas e a defesa dos direitos e dos valores constitucionais pode criar as condições para os Estados liberais iniciarem uma guerra contra um regime despótico: a “imprudência liberal” prevalece fora do domínio separado da “paz democrática”.

A tese liberal da paz democrática é o reverso da resistência antitotalitária que marca a preponderância do realismo no princípio da Guerra Fria. Maquiavel e as virtudes da prudência realista, que fundamentam as teorias internacionais de Morgenthau e de Aron, são necessários perante a força da “vaga comunista” no fim da II Guerra Mundial, Kant e as virtudes da moral republicana, que sustentam o internacionalismo liberal de Doyle, são necessários perante a força da “vaga democrática” que tende a prevalecer na competição política, estratégica e ideológica nas vésperas do fim da Guerra Fria. Em trinta anos, a mudança radical no espírito do tempo não pode deixar de redefinir a balança entre as duas escolas rivais das relações internacionais.

A TEORIA INTERNACIONAL

A crise dos mísseis de Cuba marca uma viragem na Guerra Fria, quando confirma que os Estados Unidos e a União Soviética reconhecem a necessidade de impedir uma escalada entre as duas principais potências, preparadas para uma política de détente que possa garantir a estabilidade bipolar. Nesse contexto, é possível ultrapassar o ethos trágico e a vinculação antitotalitária que carateriza a escola realista no pós-II Guerra Mundial e tratar a política internacional num registo mais neutro.

Esse registo é o mais adequado para o desenvolvimento académico das relações internacionais. Com efeito, nos anos a seguir à II Guerra Mundial há uma institucionalização maciça do ensino, da investigação e das publicações das relações internacionais. Desde logo, há um número crescente de revistas ligadas a centros universitários, como o Journal of International Affairs (Columbia), que começa a ser publicado em 1947; World Politics (Princeton), em 1948; Mershon International Studies Review (Ohio), em 1957, International Relations (Aberystwyth), em 1960; Millenium (London School of Economics), em 1971; ou International Security (Harvard), em 1976. Por outro lado, formam-se as primeiras associações académicas independentes de relações internacionais, como a Japan Association of International Relations e a Korean Association of International Relations, em 1956, a International Studies Association (ISA), em 1958, e a British International Studies Association (BISA), em 1975. Paralelamente, há uma mudança no sentido da crescente profissionalização e da teorização académica da “disciplina americana”, que se torna obrigatória em todas as universidades nas democracias industriais avançadas. Por último, começam a surgir novos domínios nas relações internacionais, incluindo os estudos estratégicos, as teorias cognitivas, burocráticas e cibernéticas da decisão política, ou as teorias regionalistas47. A consolidação institucional das relações internacionais como uma disciplina autónoma separada da ciência política exige uma evolução correspondente no domínio da teoria das relações internacionais, perante as críticas recorrentes sobre a sua falta de rigor científico ou os limites da sua capacidade de previsão.

Kenneth Waltz é responsável pela primeira teoria do sistema internacional, que se vai tornar a referência incontornável para o conjunto das correntes internacionalistas e completar a separação epistemológica entre as relações internacionais e a ciência política. Waltz é um académico norte-americano do pós-Guerra, que não foi marcado pela tragédia da história europeia do século XX, ao contrário dos seus predecessores na escola realista: quis ser matemático e estudou economia antes de fazer uma tese de filosofia das relações internacionais com William Fox, com quem trabalha em Columbia e nos seminários sobre teoria internacional apoiados pela Fundação Rockefeller, antes de se instalar em Berkeley.

O seu primeiro ensaio teórico define três imagens, ou três níveis das relações internacionais – Man, the State, and the System48 –, cujas referências são Spinoza, Kant e Rousseau: o primeiro atribui a causa da guerra à natureza do homem, o segundo à estrutura interna dos Estados e o terceiro ao sistema de Estados. Contra Morgenthau, que segue Spinoza, e Aron, que prefere Kant, Waltz defende com Rousseau que a causa da guerra é sistémica: na anarquia internacional “as guerras ocorrem porque não há nada que as possa impedir”. Na mesma linha de demarcação dos fundadores do realismo clássico, Waltz defende que o sistema bipolar é mais estável do que o sistema multipolar49 e que as instituições democráticas são mais apropriadas para a condução da política externa dos Estados do que os regimes autoritários e despóticos: a Guerra do Vietname mostra a importância da opinião pública e do Congresso dos Estados Unidos para pôr fim a uma política desastrosa de intervenção num teatro secundário50.

A rutura com os realistas clássicos fica completa com Theory of International Politics51, em que Waltz realinha as relações internacionais com as teorias sistémicas que têm um peso crescente nas ciências sociais e nas ciências políticas nos Estados Unidos52. A teoria do sistema internacional serve, por um lado, para responder às críticas behavioristas e positivistas sobre o défice de cientificidade e, por outro lado, para completar a demarcação radical entre a política interna e a política internacional, iniciada por Aron, indispensável para separar as relações internacionais da ciência política.

Para Waltz, Morgenthau e Aron não podem fazer uma teoria do sistema internacional porque o estudam de dentro para fora e não de fora para dentro53. Pelo contrário, o “novo realismo” começa por delimitar o campo das relações internacionais como um sistema composto pelas unidades constitutivas – os Estados são unidades funcionais similares – e pela estrutura, cujo princípio de organização é a anarquia e cuja forma é definida pela distribuição, bipolar ou multipolar, do poder entre um número restrito de grandes potências. O poder deixa de ser um problema central e passa a ser um conceito instrumental para a definição das capacidades dos Estados. A racionalidade deixa de ser uma qualidade dos decisores ou dos Estados, cujo comportamento é condicionado pela estrutura internacional. Na lógica da anarquia, as unidades – os Estados – devem maximizar a sua segurança e rejeitar a maximização do poder para garantir a balança do poder, mais fácil num sistema bipolar, onde duas grandes potências contam com as suas próprias capacidades para definir o equilíbrio internacional, do que num sistema multipolar, onde a incerteza domina os cálculos nas relações entre três, quatro ou mais potências relevantes. A continuidade é a regra no sistema internacional, cuja estrutura só mudou uma única vez, na transição entre a normalidade multipolar e a exceção bipolar que tomou forma no fim da II Guerra Mundial. Os temas eletivos dos realistas clássicos – o poder, os regimes, as ideologias e as paixões – são irrelevantes na teoria sistémica.

A teoria neo-realista das relações internacionais é o ponto de partida para as teorias neoliberais e, sobretudo, para a ressurgência do paradigma idealista, consolidado pelas teorias construtivistas. Andrew Moravcsik procura inverter a démarche de Waltz para construir uma teoria de baixo para cima e demonstrar como os indivíduos e as suas preferências condicionam a orientação dos regimes políticos que decidem se a cooperação ou o conflito dominam a política internacional54; Keohane confirma a sua posição como o teórico de referência na escola neoliberal para defender a autonomia dos modelos de ordenamento multilaterais e a sua capacidade de sobreviver para lá dos ciclos de hegemonia das potências ordenadoras – a ordem liberal internacional deve poder resistir ao declínio do seu criador55.

Alexander Wendt, um cientista político norte-americano de origem alemã que ensinou em Dartmouth e em Chicago, é a referência obrigatória da teoria construtivista, que se inscreve na escola idealista em todos os sentidos: ideológico – defende uma visão progressista da história internacional; utópico (e normativo) quando defende o fim do Estado e antecipa a formação do Estado mundial; filosófico, quando reconhece as ideias como o agente decisivo na política internacional e define a estrutura internacional como uma estrutura cognitiva56.

Wendt define a sua “teoria social” da política internacional como uma teoria idealista e holista, por oposição à teoria materialista e holista do neo-realismo, sem rejeitar a problemática do realismo moderno: os seus temas são os Estados e os seus interesses, a guerra e a paz (ou a violência organizada), a anarquia e a estrutura internacional. A teoria de Wendt é estatocêntrica – “os Estados estão no centro do sistema internacional” –, mas a sua ambição é emancipar os homens da tirania dos Estados para criar um Estado universal.

Na sociologia construtivista, as identidades culturais definem os interesses políticos dos Estados – a identidade define o que um ator é e os interesses o que estes querem, mas o ator só pode saber o que quer se souber quem é – e a representação que os Estados fazem de si próprios é condicionada pelas representações que os outros Estados fazem deles; as identidades dos Estados, por sua vez, definem a natureza da anarquia internacional. Wendt transfere as três tradições da filosofia ocidental de Wight para a classificação dos sistemas internacionais e identifica três tipos de culturas anárquicas: a anarquia hobbesiana, em que os Estados se veem como inimigos; a anarquia lockeana, em que os Estados se veem como rivais; e a anarquia kantiana, em que os Estados se veem como amigos.

As identidades e os interesses dos Estados estão em mudança permanente: “as estruturas estão sempre em processo” e “as mudanças estruturais ocorrem quando os atores redefinem quem são e o que querem”. As identidades são moldadas pelas ideias dominantes e mudam num processo dialético de interação entre os agentes e a estrutura ideacional57. A identidade de um Estado é determinada pela forma como o outro Estado representa a sua identidade: os Estados são inimigos se tiverem medo uns dos outros, mas deixam de ter medo quando reconhecem os seus interesses comuns (interdependência), ou se tiverem de enfrentar ameaças comuns (destino comum), ou quando se reconhecem como iguais e semelhantes (homogeneidade). As representações dos Estados são condicionadas pelas identidades que se transformam reciprocamente e transformam a estrutura ideacional.

Segundo Wendt, a história internacional demonstra o sentido progressista do processo de mudança estrutural: a anarquia hobbesiana é uma primeira etapa do sistema de Estados em que estes não reconhecem aos outros Estados sequer o direito de existir como entidades soberanas; numa segunda etapa, os tratados da Westfália tornam possível passar para uma anarquia lockeana em que o reconhecimento recíproco da legitimidade dos Estados e o respeito mútuo das soberanias são a melhor forma de defender a soberania do Estado numa sociedade internacional; a transição para a terceira etapa da anarquia kantiana está esboçada no sistema de segurança coletiva da comunidade das democracias ocidentais. A mudança estrutural é um processo de emancipação que leva inevitavelmente ao Estado universal, necessário tanto por razões materiais (para evitar o holocausto nuclear), como por razões normativas (não há nenhum bom argumento contra o Estado universal): a realização do Estado mundial é o fim das relações internacionais e, portanto, da anarquia internacional58.

A teoria sistémica de Waltz está na origem da revisão das teorias do conjunto das escolas das relações internacionais, que vai tornar possível um novo equilíbrio entre as teorias neo-realistas, neoliberais e construtivistas, dentro das quais o pluralismo continua a ser a regra. A consolidação da autonomia institucional e científica das relações internacionais cria condições para aparecerem novas correntes, como a teoria crítica, o pós-modernismo ou o feminismo59, e estimula o desenvolvimento dos seus domínios de especialização, incluindo os estudos de segurança, a economia política internacional, a análise de política externa, a ética da política internacional, a filosofia política internacional e a teoria da política internacional60.

No fim da Guerra Fria, uma nova geração revela uma exuberância teórica sem precedentes nas relações internacionais. Desde logo, a nova dinâmica de produção teórica inclui a grande teoria: em Chicago, John Mearsheimer, autor de The Tragedy of the Great Power Politics, ensaia uma nova teoria geral do sistema internacional para consolidar o “realismo científico”61; em Princeton, John Ikenberry, autor de After Victory, formula uma nova teoria da ordem internacional que se torna a referência indispensável da teoria neoliberal62; em Londres, Richard Lebow, autor de A Cultural Theory of International Relations, procura uma alternativa ao cânone construtivista63. Por outro lado, há um desenvolvimento notável das teorias intermédias: William Wohlforth e Nuno Monteiro elaboram a teoria da unipolaridade e, enquanto Stephen Walt, Randall Schweller e Barry Posen estudam as alianças, classificam as potências e analisam as suas estratégias, os realistas neoclássicos procuram reconciliar o estruturalismo e os estudos de política externa64. Entre o liberalismo institucionalista e o neoliberalismo, Stephen Krasner, John Ruggie e Joseph Grieco desenvolvem os estudos dos regimes internacionais e das instituições multilaterais65. Entre a Escola Inglesa, a Escola de Copenhague e a Teoria Crítica, os estudos de segurança evoluem significativamente com Barry Buzan, Ole Waever, Emanuel Adler e Ken Booth66. O projeto construtivista estimula o estudo das culturas estratégicas nacionais e da sociedade global, com Peter Katzenstein e Kathryn Sikkink67. Por último, para confirmar a consolidação disciplinar, começam a ser publicados os primeiros ensaios relevantes sobre a história intelectual e institucional da teoria das relações internacionais, em que Brian Schmidt e Nicolas Guilhot são referências obrigatórias68, bem como monografias biográficas dos principais teóricos das relações internacionais.

A teoria internacional é indispensável para a descoberta dos mistérios da política internacional e o conhecimento ordenado do sistema de Estados necessário para tomar as decisões mais racionais num terreno dominado pelas paixões, onde se joga o destino comum da humanidade. Ninguém, nem os mais céticos, deve renunciar à possibilidade de governar o globo69, ninguém, sobretudo na era nuclear, é tão louco que possa preferir a guerra à paz. A teoria das relações internacionais ensina que os homens não sabem que história fazem, mas que nem por isso deixam de ser os homens a fazer a sua história.

CARLOS GASPAR

Instituto Português de Relações Internacionais
da Universidade Nova de Lisboa
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E. H. Carr

UTOPIA E REALIDADE

A antítese entre a utopia e a realidade – uma balança sempre a oscilar para se aproximar ou se afastar do equilíbrio sem nunca o alcançar completamente – é uma antítese fundamental que se revela em muitas formas de pensamento. Os dois métodos de abordagem – a inclinação para ignorar o que foi e o que é para contemplar o que deveria ser e a inclinação para deduzir o que deveria ser a partir do que foi e do que é – determinam atitudes opostas em relação a todos os problemas políticos. “É a eterna disputa”, como formula Albert Sorel, “entre os que imaginam o mundo de acordo com a sua política e os que elaboram a sua política em função das realidades do mundo.”1 Pode fazer sentido desenvolver esta antítese antes de prosseguir para uma análise da atual crise da política internacional.

O LIVRE-ARBÍTRIO E O DETERMINISMO

A antítese entre a utopia e a realidade pode, em alguns aspetos, ser equiparada com a antítese entre o livre-arbítrio e o determinismo. O utópico é necessariamente voluntarista: acredita na possibilidade de rejeitar, de forma mais ou menos radical, a realidade para a substituir pela sua utopia através de um ato de vontade. O realista analisa uma série predeterminada de eventos que não tem o poder de alterar. Para o realista, a filosofia, nas famosas palavras de Hegel no prefácio à Filosofia do Direito, “chega sempre tarde demais” para mudar o mundo. A velha ordem “não pode ser rejuvenescida, apenas conhecida” pela filosofia. O utópico, fixando os olhos no futuro, pensa em termos de espontaneidade criativa; o realista, ancorado no passado, pensa em termos de causalidade. Toda a ação humana sã, e, por conseguinte, todo o pensamento são, deve estabelecer um equilíbrio entre a utopia e a realidade, entre o livre-arbítrio e o determinismo. O realista acabado, quando aceita incondicionalmente a sequência causal dos eventos, abdica da possibilidade de modificar a realidade. O utópico acabado, quando rejeita a sequência causal, fica privado da possibilidade de compreender quer a realidade que procura alterar, quer os processos através dos quais esta pode ser alterada. O vício típico do utópico é a ingenuidade; o do realista, a esterilidade2.

A TEORIA E A PRÁTICA

A antítese entre a utopia e a realidade também coincide com a antítese entre a teoria e a prática. O utópico faz da teoria política uma norma à qual a prática política deverá ser conforme. O realista entende a teoria política como uma espécie de codificação da prática política. A relação entre a teoria e a prática tem sido reconhecida, nos anos mais recentes, como um dos problemas centrais do pensamento político. Tanto o utópico como o realista distorcem esta relação. O utópico, que pretende reconhecer a interdependência entre a intenção e o facto, trata a intenção como se fosse o único facto relevante e faz constantemente afirmações no modo indicativo. A Declaração de Independência dos Estados Unidos da América mantém que “todos os homens são criados iguais”; Maxim Litvinov, que “a paz é indivisível”3; e Sir Norman Angell, que “a divisão biológica da humanidade em Estados independentes rivais” é uma “inépcia científica”4.

No entanto, a simples observação mostra que os homens não nascem iguais mesmo nos Estados Unidos e que a União Soviética pode permanecer em paz ao mesmo tempo que os seus vizinhos estão em guerra; e talvez não devamos ter grande consideração por um zoólogo que descreva um tigre comedor de homens como uma “inépcia científica”. Estas afirmações são partes de um programa político disfarçadas como declarações de facto5; o utópico habita o mundo onírico desses “factos”, longe do mundo da realidade onde se podem observar factos bastante contrários. O realista não tem dificuldade em perceber que estas afirmações utópicas não são factos, mas sim aspirações, e que pertencem ao modo condicional e não ao indicativo; e prossegue para mostrar que, consideradas como aspirações, não constituem proposições a priori, mas estão alicerçadas no mundo da realidade de uma forma que o utópico não compreende de todo. Assim, para o realista, a igualdade entre os homens é a ideologia dos desfavorecidos que procuram erguer-se ao nível dos privilegiados; a indivisibilidade da paz é a ideologia dos Estados que, sendo particularmente vulneráveis a ataques, estão ansiosos por estabelecer o princípio de que um ataque contra si constitui um motivo de apreensão para outros Estados com uma situação mais afortunada6; a inépcia dos Estados soberanos é a ideologia das potências predominantes, que veem a soberania dos outros Estados como uma barreira ao exercício da sua própria preponderância. Esta exposição às fundações ocultas da teoria utópica é um preâmbulo necessário a qualquer ciência política séria. Mas o realista, ao negar qualquer qualidade a priori às teorias políticas e ao provar que estão enraizadas na prática, cai facilmente num determinismo em que a teoria, por não ser mais do que a racionalização de uma intenção condicionada e predeterminada, é uma pura excrescência e impotente para alterar o curso dos acontecimentos. Ou seja, ao passo que o utópico trata a intenção como o único e derradeiro facto, o realista corre o risco de tratar a intenção como o produto mecânico de outros factos. Se reconhecermos que esta mecanização da vontade e da aspiração humanas é insustentável e intolerável, devemos reconhecer que a teoria, que se desenvolve a partir da prática e se torna uma prática, desempenha o seu próprio papel transformador no processo. O processo político não consiste somente, como crê o realista, numa sucessão de fenómenos governados pelas leis mecânicas da causalidade; nem consiste, como acredita o utópico, na pura aplicação prática de certas verdades teóricas nascidas da consciência interior de indivíduos sábios e clarividentes. A ciência política deve assentar no reconhecimento da interdependência da teoria e da prática, o que só pode ser alcançado por meio de uma combinação entre utopia e realidade.

O INTELECTUAL E O BUROCRATA

Uma expressão concreta da antítese entre a teoria e a prática na política é a oposição entre o “intelectual” e o “burocrata”7, o primeiro ensinado a pensar maioritariamente em linhas a priori, e o segundo empiricamente. É da natureza das coisas que o intelectual se encontre no campo dos que procuram que a prática se adeque à teoria; isto porque os intelectuais são particularmente relutantes em aceitar que o seu pensamento é condicionado por forças exteriores a si próprios e preferem pensar em si próprios como chefes cujas teorias são a força motriz dos chamados homens de ação. Para além disso, todo o panorama intelectual dos últimos duzentos anos tem sido fortemente marcado pelas ciências matemáticas e naturais. A maioria dos intelectuais assume que o estabelecimento de um princípio geral e o exame do particular à luz desse princípio são a base necessária e o ponto de partida de qualquer ciência. A este respeito, a utopia, com a sua insistência nos princípios gerais, representa a abordagem da política típica do intelectual. Woodrow Wilson, o exemplo moderno mais perfeito do intelectual na política, “distinguiu-se na exposição dos fundamentos (…) O seu método político (…) consistia em basear o seu apelo em princípios alargados e simples, sem se comprometer com medidas específicas.”8 Um princípio supostamente geral, tal como a “autodeterminação nacional”, o “comércio livre” ou a “segurança coletiva” (todos facilmente identificáveis pelo realista como expressões concretas de condições e interesses específicos), é tomado como um critério absoluto e as políticas são julgadas boas ou más em função da medida em que se adequam ou divergem dele. Nos tempos modernos, os intelectuais têm sido os chefes de todos os movimentos utópicos e os serviços que o utopismo tem prestado ao progresso político têm de lhes ser atribuídos em grande parte. Mas a fraqueza típica do utopismo é simultaneamente a fraqueza típica dos intelectuais políticos – a incapacidade de compreender a realidade existente e a forma como os seus próprios padrões estão radicados nessa realidade. “Podiam dar às suas aspirações políticas”, escreveu Meinecke acerca do papel dos intelectuais na política alemã antes da guerra, “um espírito de pureza e independência, de idealismo filosófico e de elevação sobre o jogo concreto de interesses (…) mas por causa da sua perceção defeituosa relativamente aos interesses realistas da vida efetiva dos Estados, caem rapidamente do sublime para o extravagante e o excêntrico.”9

Têm defendido muitas vezes que os intelectuais estão menos diretamente condicionados no seu pensamento do que os grupos cuja coerência depende de um interesse económico comum, e que, dessa forma, ocupam uma posição privilegiada au-dessus de la mêlée. Desde 1905, Lenin atacou “a visão obsoleta da intelligentsia como capaz (…) de se posicionar fora das classes”10. Mais recentemente, esta visão foi ressuscitada por Mannheim, que afirma que a intelligentsia, por ser “relativamente sem classe” e “socialmente desprendida”, “subsume em si própria todos os interesses da vida social” e pode por isso alcançar uma maior medida de imparcialidade e objetividade11. Num sentido limitado, isto é verdade. Mas qualquer privilégio que daí possa decorrer parece anulado por uma inaptidão correlativa, isto é, pelo distanciamento das massas cuja atitude é o fator determinante da vida política. Mesmo onde a ilusão da sua chefia era mais forte, os intelectuais modernos estiveram frequentemente na posição dos oficiais cujas tropas estavam prontas para os seguir em tempo de paz, mas por certo desertariam em caso de combate sério. Na Alemanha e em muitos outros países europeus mais pequenos, as constituições democráticas de 1919 foram o fruto do trabalho de intelectuais empenhados e alcançaram um elevado nível de perfeição teórica. Mas, perante uma crise, falharam em quase toda a parte por causa da sua incapacidade de conquistar a lealdade duradoura da massa da população. Nos Estados Unidos, os intelectuais tiveram um papel preponderante na criação da Sociedade das Nações, e muitos continuaram a ser seus apoiantes confessos. Mas a massa do povo americano, que os parecia seguir, rejeitou-a no momento crítico. Na Grã-Bretanha, os intelectuais conseguiram, graças a uma propaganda empenhada e enérgica, assegurar um tremendo apoio da imprensa à Sociedade das Nações. No entanto, quando o Pacto pareceu requerer uma ação que podia ter consequências práticas para a massa da população, os sucessivos governos optaram pela inação e os protestos dos intelectuais não causaram qualquer reação percetível no país.

A abordagem burocrática da política é essencialmente empírica. O burocrata quer lidar com cada problema “com base nos seus próprios méritos”, evitar a formulação de princípios e guiar-se no caminho certo por um processo intuitivo fruto de uma longa experiência e não do raciocínio consciente. “Não há casos gerais”, disse um funcionário do governo francês, na qualidade de delegado na Assembleia da Sociedade das Nações; “só há casos específicos.”12 Na sua aversão pela teoria, o burocrata assemelha-se ao homem de ação. “On s’engage et puis on voit” é um mote atribuído a mais do que um general célebre. A excelência da administração pública britânica deve-se parcialmente à facilidade com que a mentalidade burocrática se molda à tradição empírica da política britânica. O funcionário público perfeito corresponde à imagem popular do político inglês que se esquiva de constituições escritas e pactos solenes e se deixa guiar pelo precedente, pelo instinto, pela intuição do que está certo. Este empirismo é, em si mesmo, condicionado por um ponto de vista específico e reflete a tendência conservadora da vida política inglesa. O burocrata, talvez de forma mais ostensiva do que qualquer outra classe da comunidade, está vinculado à ordem existente, à preservação da tradição e à aceitação do precedente como o critério de ação “seguro”. Assim, a burocracia degenera facilmente no formalismo rígido e vazio do mandarim e reivindica um entendimento esotérico dos procedimentos corretos inacessível a quem estiver de fora, por mais inteligente que possa ser. “Expérience vaut mieux que science” é o típico mote burocrático. “Os feitos na ciência e no conhecimento”, escreveu Bryce, exprimindo um preconceito generalizado, “contribuem pouco para tornar os homens sábios na política.”13 Quando um burocrata quer condenar uma proposta chama-lhe “académica”. A prática, não a teoria, nem a formação burocrática ou o brilhantismo intelectual, é a escola da sabedoria política. O burocrata tende a fazer das políticas fins em si mesmos. Vale a pena notar que tanto Maquiavel como Bacon eram burocratas.

Esta antítese fundamental entre os modos de pensamento intelectual e burocrático, latente sempre e em toda a parte, apareceu no último meio século onde seria improvável procurá-la: o movimento operário. Na década de 1870, Engels felicitava os trabalhadores alemães pelo facto de “pertencerem à nação mais teórica do mundo e preservarem um sentido teórico quase inteiramente desaparecido nas chamadas classes ‘educadas’ da Alemanha.” Engels contrastou este estado venturoso com “a indiferença a toda a teoria que é uma das principais razões do progresso lento do movimento operário inglês”14. Quarenta anos mais tarde, outro escritor alemão corroborou esta observação15. A análise teórica da doutrina marxista tornou-se uma das principais preocupações dos dirigentes sociais-democratas alemães e muitos comentadores creem que este desenvolvimento intelectual desigual foi um fator determinante no colapso do partido. O movimento operário britânico, até aos últimos anos, absteve-se totalmente da teoria. Atualmente, a harmonia imperfeita entre as alas intelectual e sindical é uma notória fonte de embaraço para o Partido Trabalhista. O sindicalista tende a ver o intelectual como um teórico utópico ao qual falta a experiência dos problemas práticos do movimento. O intelectual censura o dirigente sindical enquanto burocrata. Os conflitos recorrentes entre as fações internas do partido bolchévik na União Soviética podem ser explicados como conflitos entre a “intelligentsia do partido”, representada por Bukharin, Kamenev, Radek e Trotsky, e a “máquina do partido”, representada por Lenin, Sverdlov (até à sua morte em 1919) e Stalin16.

Nos últimos vinte anos, a oposição entre o intelectual e o burocrata tem sido particularmente visível na Grã-Bretanha no domínio dos negócios estrangeiros. Durante a Grande Guerra, a União de Controlo Democrático, uma organização formada por intelectuais utópicos, empenhou-se em popularizar a ideia de que a guerra se devia em grande parte ao facto de o controlo dos negócios estrangeiros, na totalidade dos países, estar nas mãos de diplomatas profissionais17. Woodrow Wilson acreditava que a paz seria garantida se os assuntos internacionais fossem resolvidos “não por diplomatas ou políticos, cada um desejoso de servir os seus próprios interesses, mas por cientistas desapaixonados – geógrafos, etnólogos, economistas – que tivessem feito estudos sobre os problemas em causa”18. Os burocratas, em especial os diplomatas, eram olhados com suspeita nos círculos da Sociedade das Nações e considerava-se que esta podia contribuir mais para a solução dos problemas internacionais se os tirasse das mãos reacionárias dos ministérios dos Negócios Estrangeiros. Wilson, ao apresentar o projeto do Pacto na sessão plenária da Conferência de Paz, exprimiu “o sentimento de que, se o órgão de deliberação da Sociedade das Nações não fosse mais do que um órgão de funcionários em representação dos vários governos, os povos do mundo não poderiam ter a certeza de que os seus erros não se repetiriam”19. Mais tarde, na Câmara dos Comuns, Lorde Cecil foi mais cáustico:

“Receio ter chegado à conclusão, na Conferência de Paz, e com base na minha experiência, de que os prussianos não estão exclusivamente confinados à Alemanha. Há também toda uma tendência e tradição das classes oficiais (…). Não é possível evitar a conclusão de que têm tendência para pensar que o que é, é o que está certo”.20

Na segunda assembleia, Lorde Cecil apelou ao apoio da “opinião pública”, presumivelmente representada pela Sociedade das Nações, contra as “classes de funcionários”21 e estes apelos foram ouvidos com frequência nos dez anos seguintes. O burocrata, por seu lado, também tinha reservas a respeito do zelo missionário dos intelectuais entusiastas da segurança coletiva, da ordem mundial e do desarmamento generalizado – esquemas que lhe pareciam o produto da pura teoria divorciada da experiência prática. A questão do desarmamento ilustrava bem esta divergência de perspetiva. Para o intelectual, o princípio geral era simples e escorreito; as supostas dificuldades da sua aplicação resultavam dos entraves colocados pelos “especialistas”22. Para o especialista, o princípio geral não tinha sentido e era utópico; se era possível reduzir os armamentos e, em caso positivo, quais, era uma questão “prática” para se decidir caso a caso “com base nos seus próprios méritos”.

A ESQUERDA E A DIREITA

A antítese entre a utopia e a realidade e entre a teoria e a prática são ainda replicadas na antítese entre o radical e o conservador, entre a Esquerda e a Direita, embora seja precipitado assumir que os partidos que usam estes rótulos representam invariavelmente estas tendências. O radical é necessariamente utópico e o conservador realista. O intelectual, o teórico, gravita na direção da Esquerda tão naturalmente como o burocrata, o homem da prática, gravita em direção da Direita. Assim, a Direita é fraca em teoria e sofre com a sua incapacidade de aceder às ideias. A fraqueza típica da Esquerda é a incapacidade de converter a sua teoria em prática – uma incapacidade pela qual tendem a culpar os burocratas, mas que radica no seu caráter utópico. “A Esquerda tem razão (Vernunft) e a Direita tem sabedoria (Verstand)”, escreveu o filósofo nazi Moeller van den Bruck23. Desde os tempos de Burke, os conservadores ingleses sempre negaram a possibilidade de deduzir a prática política, por um processo lógico, a partir da teoria política. “Seguir apenas o silogismo é um atalho para um poço sem fundo”, diz Lorde Baldwin24 – uma frase que possivelmente sugere que o próprio, tal como prega, se abstém de modos de pensamento rigorosamente lógicos. Churchill recusa-se a acreditar que “a lógica extravagante na doutrina” apela ao eleitor britânico25. Mas a definição mais clara das diferentes atitudes da Direita e da Esquerda face à política externa vem de um discurso proferido na Câmara dos Comuns por Neville Chamberlain, em resposta a um crítico trabalhista:

“O que entende o Honorável Membro por política externa? Pode fazer afirmações sensatas e gerais. Pode dizer que a sua política externa é manter a paz. Pode dizer que é proteger os interesses britânicos. Pode dizer que é usar a sua influência em nome do que está certo contra o que está errado. Pode apresentar todos esses princípios gerais, mas isso não constitui uma política. Seguramente que, para se ter uma política, é preciso ter em conta as situações particulares e avaliar se cada ação ou inação se adequa a essas situações particulares. É isto o que entendo por política, e é claro que, como as circunstâncias e as condições nos negócios estrangeiros mudam de dia para dia, a sua política, se é suposto ser aplicável a cada situação que surge, não pode ser enunciada de uma vez por todas”.26

A superioridade intelectual da Esquerda raramente é posta em causa. Só a Esquerda elabora princípios de ação política e ideais para serem seguidos pelos homens de Estado. Mas falta-lhe a experiência prática que advém do contacto próximo com a realidade. Na Grã-Bretanha, desde a Guerra, a Esquerda, infelizmente, só esteve no poder por curtos períodos, tem pouca experiência das realidades administrativas e tornou-se cada vez mais um partido de teoria pura, ao passo que a Direita, que esteve pouco tempo na oposição, tem estado pouco sujeita à tentação de confrontar a perfeição da teoria com as imperfeições da prática. É significativo que os intelectuais tenham vindo a desempenhar um papel cada vez mais predominante na Esquerda britânica, recentemente enxovalhada pelo primeiro-ministro por “repetir clichés, frases e rótulos que em tempos podem ter tido a sua razão de ser, mas não têm qualquer sentido atualmente”, e por estar pronta para “cair em qualquer armadilha desde que o isco seja um lugar-comum popular”27
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